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LEI  Nº 640, DE 08 DE MAIO DE 2006.

“Autoriza a criação da Central de Luto do Município, regulamenta o serviço funerário de Quitandinha e dá outras providências”.

O Prefeito do Município de Quitandinha, Estado do Paraná.

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte,

Lei:

I – DA CENTRAL DE LUTO

Art. 1º. Fica o Poder Executivo, autorizado a instituir por Decreto Municipal, a Central de Luto de Quitandinha.

Parágrafo único. A regulamentação e forma de autuação serão disciplinadas através do Regimento Interno próprio a ser instituído. 

Art. 2º. Todo óbito que ocorrer no Município de Quitandinha seja em domicilio, casa hospitalares, asilos, ou mesmos nas rodovias e vias públicas, deverá o cadáver, depois de cumpridas as formalidades legais, ser encaminhado a Central de Luto do Município e, somente as Permissionárias do Município, são autorizadas a prestação do serviço de atendimento funerário.

§ 1º. Se por determinação da família ou do responsável pelo falecido, seja solicitado o transporte do corpo do falecido para outro Município, a remoção poderá ser realizada por funerária local ou da residência do falecido, a critério da família, mediante  a simples comprovação do endereço residencial.

§ 2º. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, constituir-se-á comprovante de residência do falecido, conta de luz, água, telefone, contrato de locação (enquanto locatário) ou correspondência recebida em prazo máximo de 90 (noventa) dias.

§ 3º. Quando o óbito ocorrer fora do Município e o velório e sepultamento forem realizados em Quitandinha, o custo do serviço local será suportado pela contratada, mediante pagamento a Central de Luto, de taxa estipulada pela Prefeitura.

Art. 3º. A Central de Luto do Município funcionará 24 (vinte quatro) horas, ininterruptamente, impondo-se o regime de plantão noturno entre as Permissionárias, registrando-se  todos os óbitos que vierem a ocorrer no Município e oferecendo à família, em primeiro lugar, a opção de livremente escolher a Permissionária que lhe prestará o serviço, respeitando o disposto no art. 2º desta Lei.

§ 1º. Em não havendo preferência por parte da família ou responsável pelo falecido, será destinado o atendimento à Permissionária que estiver na vez, em forma de rodízio, de acordo com a escala previamente elaborada pela Central de Luto do Município.

§ 2º. As famílias que possuírem plano funerário de empresa situada neste Município ou de outra localidade, independentemente de haver funerária própria ou não, serão atendidas na forma do rodízio e a Permissionária da vez deverá cumprir o disposto no contrato do  plano funerário, fornecendo todo o seu conteúdo.

a) A empresa titular do plano funerário reembolsará a Permissionária que efetuou o serviço, no valor correspondente ao disposto no contrato do plano funerário.

§ 3º. Havendo preferência da família na escolha da Permissionária na forma do caput deste Artigo, caberá à escolhida a prestação do serviço, mediante a cessão de sua vez em igual serviço, a Permissionária preterida na ordem do rodízio.

Art. 4º. As Permissionárias serão obrigadas a manter mostruário de ataúdes (urnas e caixões), de modo a oferecer à família do falecido, todas as opções possíveis.

§ 1º. Serão definidos pela Administração Municipal diferentes padrões para os serviços essenciais, com tarifas estabelecidas por Decreto Municipal, as quais deverão ser obrigatoriamente, oferecidas à família do falecido pelas Permissionárias, cabendo-lhes ainda manter mostruário completo dos respectivos ataúdes (urnas e caixões).

§ 2. Em caso da Permissionária não dispor dos serviços constantes deste artigo, ficará obrigada a oferecer os serviço equivalente ou superior, no mesmo valor optado pela  família do falecido.

Art. 5º. É vedada a exibição de mostruários de ataúdes (urnas e caixões) voltados  diretamente para a rua.

Art. 6º. As Permissionárias deverão ter sede neste Município e possuir o devido registro junto à Junta Comercial do Paraná, o competente Alvará e documentação hábil para  prestação do serviço, expedido pelo Município de Quitandinha.

§ 1º. As Permissionárias não poderão fazer alterações em seu contrato social, sem anuência do Município.

§ 2º. É vedada a participação de uma mesma pessoa como sócio ou proprietário em mais de uma empresa funerária.

Art. 7º Fica limitado o exercício da atividade funerária em 01 (uma) Permissionária para cada  20.000,00 (vinte  mil) habitantes.

§ 1º. Este artigo não se aplica às Permissionárias que estejam em funcionamento e legalmente estabelecidas no Município, ficando sua aplicação direcionada as novas concessões.

§ 2º. Ficam sumariamente revogadas todas as permissões e/ou concessões de funerárias que não se encontrem em funcionamento até a data da publicação da presente Lei.

§ 3º. As instalações físicas das Permissionárias  devem observar as normas de uso e ocupação do solo e de vigilância sanitária, vedando-se sua localização em distância inferior a 200m de hospitais, casas de saúde ou similares.

Art. 8º Fica proibido o uso de Ambulância ou veiculo similar no serviço funerário.

Parágrafo único. Os veículos  das Permissionárias deverão obedecer os seguintes critérios:

I – Estar regularmente emplacado no Município de Quitandinha;

II – Não poderão permanecer estacionados num raio de 200 m (duzentos metros) próximo a hospitais e casa de saúde.

Art. 9º. É vedado às Permissionárias o exercício de qualquer atividade estranha ao serviço funerário, bem como efetuar, acobertar ou remunerar o agenciamento de funerais e cadáveres.

Art. 10º. O descumprimento desta Lei sujeitará a Permissionária infratora a penalidades que vão desde a advertência por escrito, suspensão, cassação do alvará e revogação da permissão para prestação do serviço funerário do Município.

Art. 11. A advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:

I – Descumprimento de um dos artigos: 4º, 5º, 6º, 8º e 9º.

Art. 12. A suspensão será aplicada por um período  mínimo de 05 (cinco) dias e o máximo de 30 (trinta) dias, nos seguintes casos:

I – Após 03 (três) advertências por igual motivo, ou de 05 (cinco) por motivos diversos;

II – Pela inobservância dos disposto no artigo 3º;

III – Por cobrança excedente aos valores das tarifas estabelecidas.

Art. 13. A cassação do alvará de funcionamento e a revogação do ato do Poder Público para prestação do serviço funerário no Município dar-se-á nos seguintes casos:

I – Em ocorrendo situação que enseje a 2ª (segunda) suspensão da Permissionária;

II – Por falência ou dissolução da Permissionária:

III – Quando a Permissionária interromper os serviços por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, ou 60 (sessenta) dias em períodos intercalados, sem motivo justificável e plenamente comprovado ao Poder Público;

IV – Por fraude ou irregularidades na Permissionária e na execução do serviço público comprovado em processo administrativo;

Art. 14. Às Permissionárias  assiste o direito de recorrer, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data do recebimento, qualquer notificação por irregularidades  praticadas, mediante regular processo administrativo de impugnação.

Parágrafo único - Se a impugnação for indeferida pelo Gerente Municipal da pasta a qual se subordina a Central de Luto, poderá ser imposto, em ultima instância, recurso ao Prefeito Municipal, no prazo de 10 (dez) dias da ciência do indeferimento anterior.

 Art. 15. Cabe ao Poder Executivo Municipal, a permanente fiscalização da prestação de serviços funerários através dos meios competentes e da Central de Luto Municipal de Quitandinha.

Parágrafo único – São considerados como partes integrantes do Serviço Funerário:

I – serviços essenciais:

a) fornecimento de ataúdes (urnas);

b) transporte de cadáveres;

c) aluguel de ônibus ou veículos para acompanhamento.

II – serviços facultativos:

a) fornecimento de coroas e flores;

b) preparação do corpo, desde a simples higienização e desodorização até o trabalho de tanatopraxia;

c) a assistência para a obtenção da certidão de óbito e outros documentos que se fizerem necessários;

d) as providências para a abertura de túmulos ou covas em cemitérios particulares;

e) encomendas e vendas de artigos religiosos para cemitérios.

Art. 16. Os cemitérios localizados em Quitandinha, tanto municipal, como particulares, bem como, os cemitérios de comunidade, somente poderão realizar sepultamentos mediante a apresentação da guia expedida pela Central Funerária do Município.

Art.17. Para contagem de prazos constantes desta Lei exclui-se o dia da ciência e inclui-se do vencimento do prazo.

Art. 18. Os casos omissos na presente Lei serão resolvidos pela Gerencia Municipal designada para supervisionar a central de luto.

Art. 19.  A presente Lei entra em vigor na  data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Quitandinha.

Estado do Paraná, em 08 de maio de 2006.

Gabinete do Prefeito Municipal de Quitandinha

VALFRIDO EDUARDO PRADO
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